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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 297/2011
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Vereador Marcelo Belinati, estabelece que os ônibus de transporte coletivo urbano no Município de Londrina deverão ter, obrigatoriamente, a presença de um cobrador.

O autor, na sua justificativa, argumenta que apresentou o projeto para evitar a demissão de 500 funcionários, como também a acumulação das funções de motorista e cobrador pelo fato de esta medida causar atraso no cumprimento do percurso, prejuízo à segurança dos motoristas e dos usuários por facilitar a prática de crime no interior dos coletivos; a ineficiência dos serviços, notadamente para o atendimento de idosos, gestantes, crianças e portadores de deficiência. Argumenta ainda o autor que o motorista, fazendo também o papel de cobrador, poderá se distrair e se envolver em algum tipo de acidente, como vem ocorrendo com frequência em cidades que adotaram esta medida.

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

A presente proposta foi elaborada como tentativa de combater a determinação assinada pelo Prefeito e pelo Diretor-Presidente da CMTU, que permitiu a retirada dos cobradores de todas as linhas e horários de escala, durante todos os dias da semana, inclusive nos feriados.

Conforme dispõe a Lei Orgânica do Município, em seu Art. 199, o transporte é um direito fundamental do cidadão e são de responsabilidade do Poder Público Municipal o planejamento, o gerenciamento e a operação dos vários meios de transporte coletivo. 
A Lei no 5.496/93, que autoriza a constituição da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, e dispõe sobre o Transporte Coletivo de Passageiros, define, em seu art. 5o, as atribuições desse órgão, dentre as quais destacamos as contidas nos incisos VI e VII, que são: operar, gerenciar, planejar e fiscalizar o sistema de transporte coletivo de passageiros do Município de Londrina; e delegar, como concessionária, a empresas privadas a execução dos serviços de transporte coletivo de passageiros, sob regime de concessão, mediante concorrência pública, atendidas as formalidades legais.

Entendemos que o Município, por meio da CMTU, no cumprimento de sua responsabilidade de garantir o transporte ao cidadãos, deva fazê-lo observando também a qualidade desse serviço a ser oferecido. 
Ao nosso ver, a retirada do cobrador dos veículos do transporte coletivo refletirá na qualidade do serviço, pois os usuários em geral, principalmente idosos, portadores de deficiência e crianças se ressentirão com a falta dos atendimentos feitos pelo cobrador.

Acreditamos também que a ausência dos cobradores poderá comprometer a segurança desse serviço, pois há a possibilidade de o motorista se desconcentrar no momento de fazer a cobrança da passagem e se envolver em acidente de trânsito, além de não contar com um auxílio para efetuar manobras mais difíceis. 
Somado a isso, há que se ponderar que a medida atingirá cerca de 500 empregados da TGCL que poderão ser dispensados de suas atividades de cobrador, o que tem gerado descontentamento e preocupação por parte desta categoria, que tem se mobilizado e realizado protestos, conforme veiculado nos jornais da cidade.
Por outro lado, deve-se avaliar se, em determinadas linhas e horários, a baixa quantidade de passageiros justifica a retirada do cobrador. 

Há que se considerar ainda que o uso do cartão, preconizado pela CMTU, poderia agilizar o serviço de cobrança das passagens e substituir a função do cobrador, porém, na nossa avaliação, essa medida não deveria ser implantada de imediato e em todas as linhas, pois muitos cidadãos ou não têm facilidade no uso do cartão, ou ainda preferem utilizar o dinheiro para efetuar o pagamento da passagem. Mesmo na hipótese de implantação do sistema de bilhetagem eletrônica, uma alternativa a ser estudada para evitar a demissão dos empregados poderia ser a criação da função de “agente de bordo” a ser exercida pelos cobradores. 
A ideia do cargo de “agente de bordo” é praticada na cidade de Sorocaba e trata-se de um trabalhador que auxilia os passageiros prestando informações sobre o itinerário, no embarque de cadeirantes, na acomodação de bagagens e ainda fiscaliza se todos pagaram a passagem.

Feitos estes apontamentos, esta Assessoria ─ em que pese o mérito inquestionável da proposta ─ entende que cabe à Administração Municipal, por meio da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, juntamente com o Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Coletivos, que representa os motoristas e cobradores, buscar uma solução para esta questão, realizando estudos sobre a viabilidade dessa mudança para atingir a melhoria dos serviços na Cidade, mas se atentando, principalmente, para o remanejamento dos cobradores para outras funções, a fim de se evitar demissões.
Vale registrar ainda, conforme matéria veiculada na imprensa local, em 12 de setembro, que a CMTU, acatando a determinação do Ministério Público do Trabalho, suspendeu o edital que autorizava a circulação de ônibus do transporte coletivo sem cobradores, até dezembro deste ano.
A referida matéria informa ainda que o MP pediu às partes envolvidas a realização de estudos de modelos vigentes de transporte coletivo urbano no Brasil e no exterior para se chegar a resolução desse impasse.

Cabe registramos que a Assessoria Jurídica da Casa emitiu parecer contrário à matéria por conta do vício de iniciativa.

Após todo o exposto, entendemos, por fim, que a matéria deve ser avaliada pelos membros das Comissões de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, a quem compete definir a conveniência e a acolhida do projeto.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 15 de setembro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 297/2011

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após a análise do parecer da Assessoria Técnico-Legislativa, manifesta-se pelo envio da matéria à CMTU e ao SINTTROL para manifestação, após retorne-se à Comissão para parecer definitivo. 
SALA DAS SESSÕES, 6 de outubro de 2011.

A COMISSÃO:
ROBERTO FÚ

Presidente/Relator
JOEL GARCIA

Vice-Presidente

JACKS DIAS

Membro

Respostas ao Parecer Prévio da Comissão
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte emitiu parecer prévio para que o Projeto de Lei no 297/2011 fosse encaminhado para manifestação do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Londrina - SINTTROL e  da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - CMTU, que se pronunciaram da seguinte maneira:

O SINTTROL encaminhou abaixo-assinado da categoria (com 935 nomes) em favor do Projeto de Lei no 297/2011, alegando que os dispositivos do Anexo 04 do Contrato de Concessão no 001/2004 firmado entre o Município e a TCGL devem ser obedecidos, os quais estabelecem o seguinte:

a) o cumprimento das disposições contidas na Convenção Coletiva do Trabalho da Categoria, válida para a cidade de Londrina; 

b) a manutenção do número de postos de trabalho do sistema do Transporte Coletivo em vigor; e 

c) a manutenção da dupla: motorista e cobrador nos veículos convencionais em decorrência da implantação do sistema inteligente de bilhetagem, salvo entendimento expresso em contrário celebrado entre os sindicatos representativos de classe.

 O Sindicato esclarece que a permanência dos cobradores nos ônibus convencionais no período das 5 às 19 horas dos dias de semana (segunda-feira a sábado) é parte integrante de cláusula (vigésima terceira – cobradores) pactuada em  Acordo Coletivo de Trabalho – ACT e Convenção Coletiva de Trabalho – com vigência até 31 de dezembro de 2012, firmada pelo Sinttrol com  as empresas operadoras TCGL, Londrisul e o Metrolon  entidade patronal que as representa, que assim estabeleceu:
Na operação do serviço público de transporte coletivo urbano de passageiros do Município de Londrina, fica a empresa autorizada, no período das 19 horas do dia até às 5 horas do dia seguinte de segunda a sábado, e em todo o dia (24 horas) nos domingos e feriados, a utilizar seus veículos sem a presença do cobrador nas linhas e horários onde haja baixa demanda da atividade deste cobrador no recebimento de valores em espécie. Explica que é considerada de baixa demanda a linha em que a cada meia viagem haja, em média, 18 (dezoito) pessoas pagantes de passagem em espécie (dinheiro) dentro do período já estipulado. Nos veículos sem a presença do cobrador, a cobrança será feita pelos motoristas que receberão comissões no percentual de 1,5% (um e meio por centro) sobre o faturamento do veículo no horário em que nele trabalhou.
O Sindicato considera que o acúmulo das funções de dirigir, cobrar passagens, cuidar de numerários, do embarque/desembarque de cadeirantes e acertar o caixa não é aceito pelos motoristas, pelos cobradores e nem pelos usuários, e vai contra aos mínimos princípios de dignidade humana, à segurança do trânsito, à segurança dos usuários e ao meio ambiente do trabalho. Considera também que os trabalhadores desta categoria já foram prejudicados com a perda do anuênio (prêmio por critério de antiguidade) para permitir a adequação dos custos ao limite da “tarifa possível”, e exercem uma atividade essencial à comunidade, levantando-se por volta das 3 horas da madrugada e deitando-se por volta das 1h30 minutos da madrugada. Por isso, informa que esses trabalhadores pretendem realizar protestos com a provável paralisação dos ônibus se não houver sensibilidade em favor dessa categoria.
O SINTTROL afirma que a medida (retirada dos cobradores) não visa meramente reajustes nos preços cobrados para manter o equilíbrio econômico, nem a simples intervenção para diminuir custos e propiciar melhorias aos usuários, pois, nas cidades onde houve a retirada dos cobradores, as tarifas são mais altas do que a praticada aqui e ocorreu a precarização da qualidade do serviço e das condições sociais.
Por fim, a entidade sugere a alteração do Artigo 1o do projeto para que conste a seguinte redação:
Art. 1o fica estabelecido que obrigatoriamente deverá haver um cobrador ou auxiliar de bordo ou agente de bordo, ou comissário de bordo em cada ônibus do Transporte Coletivo do Município de Londrina, nos dias úteis da semana (segunda-feira a sábado), durante o período do horário comercial das 5 às 19 horas, independentemente da supressão do pagamento das passagens em espécie (dinheiro).” Deixa a critério dos vereadores a escolha de um dos termos: cobrador ou auxiliar de bordo ou agente de bordo ou comissário de bordo.
Esta sugestão de estabelecer na lei os dias e horários da permanência do cobrador visa à consonância com a realidade prática já permitida em cláusulas de ACT e CCT, firmadas pelo SINTTROL, como também evitará a recontratação de cerca de 300 cobradores para ocupar os lugares daqueles que já foram absorvidos em outras funções ou que saíram por outras razões, o que poderia impactar custos que não podem ser desconsiderados. No caso da aprovação do projeto na forma do original, o Sinttrol solicita a definição de data para reintrodução de tal contingente de trabalhadores, bem como para o fim da dupla função aos motoristas nas datas e horários estabelecidos nos acordos e na Convenção Coletiva de Trabalho.

A CMTU esclarece que a retirada dos cobradores teve como motivação as mudanças claramente observadas quanto aos hábitos dos usuários do transporte coletivo, que passaram a utilizar com mais frequência os denominados cartões inteligentes. Tal medida vem sendo aplicada gradativamente e, a partir de 2006, por força da Convenção Coletiva de Trabalho e do Acordo Coletivo de Trabalho, a concessionária foi autorizada a operar os veículos utilizados à prestação do serviço público de transporte coletivo de passageiros nesse Município, nas linhas e horários de baixa demanda, nos períodos de 19 horas do dia até às 5 horas do dia seguinte, de segunda a sábado e, durante todo o dia, aos domingos e feriados, sem a presença de cobrador. 
Após esta experiência, a companhia constatou um expressivo aumento de usuários optantes pela utilização de cartões inteligentes, bem como a significativa diminuição de passageiros pagantes de tarifa em dinheiro. A CMTU salienta ainda que as linhas e horários em que foram permitidas a retirada dos cobradores no período entre as 19 horas do dia até às 5 horas do dia seguinte, de segunda a sábado, permitem agora a retirada dos cobradores durante todo o dia.
A CMTU informa que em 31 de março de 2011 foi firmado o Termo Aditivo ao Contrato de Concessão no 001/2004, datado de 19 de janeiro de 2004, de acordo com a Lei de Licitação, leis federais nos 8.987/95 e 9.074/95, Lei Orgânica do Município, leis municipais nos 5.496/93 e 9.220/93 e, em especial, mediante cláusulas, termos e condições celebradas entre o Município de Londrina e a concessionária TCGL Ltda., considerando as disposições contidas no anexo 4, do Edital de concorrência pública no 005/2003, estabelecendo o seguinte:
a) fica permitido à concessionária o direito de retirada dos cobradores nos veículos utilizados para a prestação do serviço público coletivo de passageiros neste Município, em todas as linhas e horários de escala, durante todos os dias da semana, inclusive feriados.
b) caberá à CMTU, gestora do sistema de transporte coletivo nesse Município, as atribuições de realizar estudo prévio de viabilidade na(s) linha(s) e horário(s); a definição das linhas e horários em que se efetivará a retirada do(s) cobrador(es); e
c) permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições contidas no contrato de concessão originário, as quais são expressamente ratificadas, desde que não contrariem as disposições deste ajuste.

A CMTU aponta, conforme estudos realizados, que a retirada de cobradores do sistema de transporte coletivo neste Município implicará a redução do custo da tarifa, com benefícios aos usuários pagantes do sistema, razão pela qual entende que o presente projeto de lei não deve prosperar.
A companhia concluiu afirmando que o projeto padece de vício formal de inconstitucionalidade ao não observar regra basilar do processo legislativo, já que a matéria é de competência privativa do Chefe do Estado.
Encaminhamos as respostas recebidas para que estas subsidiem, juntamente com os apontamentos já feitos no Parecer Técnico desta Assessoria, a definição do Voto da Comissão ao presente projeto.

CÂMARA MUNICIPAL, 17 de novembro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 297/2011

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras Viação e Transporte, após as análises da Assessoria Técnico-Legislativa e do SINTTROL, pelo mérito, manifesta-se favoravelmente à tramitação do projeto. A Comissão entende que o abaixo-assinado da categoria encaminhado pelo SINTTROL, com 935 assinaturas em favor do projeto, com a alegação de que os dispositivos do Anexo 04 do Contrato de Concessão devem ser considerados, em especial o cumprimento das disposições contidas na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, e entre estas, especialmente, a manutenção da dupla motorista e cobrador nos veículos convencionais, considerando ser de fundamental importância a permanência dos cobradores nos ônibus do transporte coletivo de Londrina, pois a dupla função dos motoristas tem acarretado enormes prejuízos aos trabalhadores e também aos usuários.
SALA DAS SESSÕES, 21 de novembro de 2011.

A COMISSÃO:
ROBERTO FÚ

Presidente/Relator
JOEL GARCIA

Vice-Presidente

JACKS DIAS

Membro
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